
ADMINISTRATIVA E JUDICIAL

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Lei nº 11.419 de 19/12/06

SEÇÃO I 

TRIBUNAL PLENO

ATO Nº  13/2020 – ÓRGÃO ESPECIAL 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR VOLTAIRE DE LIMA MORAES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ART. 56, VII, A, DO 
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E EM FACE DA EXPRESSA DELEGAÇÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL, MANIFESTADA 
NA SESSÃO VIRTUAL REALIZADA DE 04 A 11 DE DEZEMBRO DE 2020 (PROC. 0023-18/000045-3), DISPÕE QUE, EM 2021, NÃO 
HAVERÁ EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E NOS SERVIÇOS FORENSES DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, NOS SEGUINTES 
FERIADOS NACIONAIS E DIAS DE FESTA OU SANTIFICADOS:

1º DE JANEIRO                 CONFRATERNIZAÇÃO UNIVERSAL                     SEXTA-FEIRA
* 02 DE FEVEREIRO            NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES        TERÇA-FEIRA
15 DE FEVEREIRO                    CARNAVAL SEGUNDA-FEIRA
16 DE FEVEREIRO                 CARNAVAL TERÇA-FEIRA
02 DE ABRIL                            SEXTA-FEIRA SANTA                                  SEXTA-FEIRA
04 DE ABRIL PÁSCOA DOMINGO
21 DE ABRIL TIRADENTES QUARTA-FEIRA
1º DE MAIO DIA DO TRABALHO SÁBADO
* 03 DE JUNHO                   CORPUS CHRISTI                                         QUINTA-FEIRA
07 DE SETEMBRO              INDEPENDÊNCIA DO BRASIL                        TERÇA-FEIRA
20 DE SETEMBRO REVOLUÇÃO FARROUPILHA SEGUNDA-FEIRA
12 DE OUTUBRO        NOSSA SENHORA APARECIDA               TERÇA-FEIRA
02 DE NOVEMBRO              FINADOS                                                 TERÇA-FEIRA
15 DE NOVEMBRO PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA SEGUNDA-FEIRA
08 DE DEZEMBRO              DIA DA JUSTIÇA                                       QUARTA-FEIRA
25 DE DEZEMBRO              NATAL   SÁBADO

OS DIAS INDICADOS COM ASTERISCO SÃO FERIADOS DECLARADOS EM LEI DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.

ALÉM DOS FERIADOS NACIONAIS, TAMBÉM NÃO HAVERÁ EXPEDIENTE FORENSE NAS COMARCAS DO INTERIOR 
NOS FERIADOS DEFINIDOS EM LEI MUNICIPAL.

OS PONTOS FACULTATIVOS INSTITUÍDOS PELO PODER EXECUTIVO NÃO OBRIGAM A OBSERVÂNCIA PELO 
JUDICIÁRIO.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PORTO ALEGRE, 11 DE DEZEMBRO DE 2020.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES,  
PRESIDENTE. 
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